
MPRJ I MINISTÉRIO PÚBLICO 
DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

RECOMEND çAo n": OS/2021 

Referência: Procedimento Admini trativo n° 06/2021 

o MINISTÉRIO PÚB ICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, 
pela Promotora de Justiça em exerc cio na 1 a Promotoria de Justiça de Tutela 
Coletiva do Núcleo Cordeiro, no e ercício das atribuições constitucionais e 
legais conferidas pelo artigo 129, i ciso 11, da Constituição Federal (CF /88); 
artigo 34, inciso IX, da Lei Compl mentar Estadual n° 106/03; artigo 27, 
parágrafo único, inciso IV, da Le n" 8.625/1993 e artigos 51 a 61 da 
Resolução GPGJ/MPRJ n° 2.22 /2018; bem como pela Resolução n° 
164/2017 do CNMP, observados o limites de suas atribuições, 

CONSIDERANDO q e a garantia do direito humano à 
educação, encartado no rol dos dire tos fundamentais de natureza social (art. 
6° da CF), representa condição inafastável para a concretização dos 
fundamentos e dos objetivos da Re ública Federativa do Brasil, nos termos 
definidos nos artigos 1° e 3° de su Constituição, sobretudo os da dignidade 
da pessoa humana e da construção de uma sociedade livre, justa e solidária, 
baseada no desenvolvimento nacio al e na promoção do bem de todos, sem 
preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de 
discriminação; 

CONSIDERANDO qu ,segundo as disposições do artigo 205 da 
Constituição Federal, a educação é direito de todos e dever do Estado e da 
família, devendo ser promovida e inc ntivada com a colaboração da sociedade, 
visando ao pleno desenvolvimento d pessoa, seu preparo para o exercício da 
cidadania e sua qualificação para o rabalho; 

CONSIDERANDO qu o artigo 206 da Constituição Federal 
enumera como princípios orienta ores da ação administrativa dos entes 
federados no sentido da concretizaç o do direito à educação, dentre outros: a 
igualdade de condições para o aces o e permanência na escola (inciso I) e a 
garantia do padrão de qualidade (in iso VII); 
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CONSIDERANDO qu , a teor do artigo 3°, inciso I, da Lei n" 
9.394/1996 - Lei de Diretrizes e Ba es da Educação - a oferta do ensino será 
regida, dentre outros, pelo princípio da igualdade de condições para o acesso 
e permanência na escola; 

CONSIDERAliDO qu a LDB determina, nos seus artigos 24, 
horária mínima anual para a educação 
e médio será de 800 (oitocentas) horas, 

duzentos) dias letivos de efetivo trabalho 

inciso I, e 31, inciso lI, que a carg 
infantil e para os ensinos fundamen 
distribuídas por um mínimo de 200 
educacional e escolar e que tais r quisitos são, em regra, cumulativos e 
correspondem a um direito dos alun s, na medida em que contribuem para a 
garantia do "padrão mínimo de quali ade" previsto no inciso VII do artigo 206 
da CF/88; 

CONSIDERANDO o t or do § 4° do artigo 32 da LDB que, ao 
dispor sobre o Ensino Fundamental ofertado de modo presencial, é expresso 
ao admitir a possibilidade de utiliza ão do ensino à distância como forma de 
complementação da aprendizagem u durante situações emergenciais que 
assim o exigirem, este último em su stituição ao ensino presencial, tendo sido 
a excepcionalidade do ensino rem to na educação básica destacada pelo 
Conselho Nacional de Educação nos Pareceres CNE 05 e 09, de 2020; 

CONSIDERANDO a edição do Decreto Estadual n° 
47.112/2020, que adotou medidas e flexibilização e previu data de retorno 
de diversas atividades não essenci is para o dia 08/06/2020, tendo sido 
sucedido por outros atos normativos até a edição do Decreto Estadual 47.287 
de 18/09/2020, que prorrogou a s spensão das aulas presenciais na rede 
privada até o dia 13 de setembro e a é o dia 05 de outubro de 2020, quando a 
partir das referidas datas restou aut rizada; 

CONSIDERANDO a dição do Plano de Monitoramento para 
Tomada de Decisão no Enfrentamen o à Pandemia de COVID-19 no Estado do 
Rio de Janeiro - PACTO COVID-19 ( ota Técnica 01/2020), publicado em 14 
de julho de 2020, que criou Painel de Risco como subsídio técnico para a 
adoção de medidas de isolamento so ial e flexibilização gradual das atividades 
sociais em geral, mediante a u ilização de 6 (seis) indicadores para 
classificação de risco (bandeiras); 
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CONSIDERANDO q e, com base nesses indicadores sanitários 
e epidemiológicos, a SEEDUC det rminou a retomada das aulas presenciais 
na rede pública estadual de ens no nos territórios que preenchessem as 
condições para tanto, tendo feito ditar a Resolução SEEDUC n° 5.873, de 
01/10/2020; 

CONSIDERANDO e constitui direito dos alunos e das 
famílias a opção pelo não retorno o ambiente escolar, nos termos do art. 1° 
da Lei Estadual n? 8.991/2020, devendo ser-lhes assegurado, mediante 
manifestação expressa, o ensino special domiciliar (remoto), observado o 
prazo estabelecido no art. 5° da m sma lei; 

CONSIDERANDO q e cabe ao Poder Público não somente dar 
efetiva transparência à sociedad sobre todos os seus atos e medidas 
adotadas, incluindo as motivaçõe e justificativas de flexibilização, como 
também comunicar como se dará o rocesso gradual de retorno das atividades 
escolares presenciais e, especialm nte, promover a educação sanitária, de 
modo a orientar as famílias dos e tudantes para a adoção de medidas de 
higienização e proteção também no respectivos ambientes familiares, com a 
finalidade de contenção da dissemi ação do COVID-19; 

CONSIDERANDO que as condições sanitárias e 
epidemiológicas que autorizam a abertura das escolas privadas são as 
mesmas que autorizam a retomada das aulas presenciais na rede pública de 
ensino, cabendo ao Poder Público a adoção das medidas tendentes a garantir 
o direito à educação dos estudante das respectivas redes, dimensionando a 
capacidade de receber alunos co forme as ectos estruturais e 10 ísticos 
das unidades escolares. inde e dentemente dessas unidades serem 
públicas ou privadas; 

CONSIDERANDO qu o Decreto n. ° 47.454 de 21 de janeiro de 
stado do Rio de Janeiro, em seu art. 6°, 
duca ão como atividade essencial, 

2021, editado pelo Governador do 
reconheceu expressamente a 
conferindo-lhe o tratamento canse 
Público para a garantia do direito h 

tâneo ao dever constitucional do Poder 
mano à educação, no sentido de priorizar 

a restrição de outras atividades soei is e económicas não reconhecidas com o 
mesmo caráter de essencialidade; 
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CONSIDERANDO que a Resolução Conjunta SEEDUC/SES 
n." 1536, de 25 de janeiro de 2021, regulamentando o mencionado Decreto 
n." 47.454121, estabeleceu, em seu art. 6°, a vedação das atividades 
presenciais nas unidades de ensino públicas e privadas vinculadas ao sistema 
estadual de ensino - apenas nas áreas assinaladas com as Bandeiras 
Vermelha e Roxa, conforme a plassificação de risco da Secretaria 
Estadual de Saúde do Rio de Janeiro, regra esta facultativa aos 
municípios. constando na referida Resolucão aDenas como 
recomendacão; 

CONSIDERANDO que a Resolução SEEDUC n. o 5930, de 22 
de abril de 2021, que instituiu protocolos e orientações complementares para 
a garantia do atendimento escolar r: as unidades de ensino da rede estadual 
de educação, manteve, em seu artigo 6°, a vedação ao funcionamento das 
unidades escolares da rede estadua! de ensino, para fins de 
desenvolvimento de atividades 1 resenciais com alunos, enquanto o 
município onde estiverem situa c as encontrar-se com sinaliza cão de 
bandeira vermelha ou bandeira ro !ta, conforme classificação de risco da 
Secretaria de Estado de Sa'úde do ~io de Janeiro; 

CONSIDERANDO o E] unciado n° 01 da Comissão Permanente 
de Educação do Grupo Nacional de Direitos Humanos (COPEDUC/GNDH), 
aprovado em 14/10/2020 pelo Colé gio Nacional de Procuradores-Gerais de 
Justiça (CNPG), nos seguintes termos: "ao Ministério Público compete a 
fiscalização da retomada das aulas presenciais considerando os critérios 
sanitários aprovados pelo poder público, submetendo-os, na hipótese de 
insuficiência, às providências leqais, Definidos os protocolos sanitários e 
pedagógicos próprios para a politu a educacional, a retomada das aulas 
presenciais, embora regrada, qrt dual, híbrida e progressiva, faz-se 
imprescindível porquanto relacion ~da à garantia de direito humano 
fundamental"; 

CONSIDERANDO o p ovável e significativo aumento das taxas 
de abandono e evasão escolar após a reabertura das escolas, gerado pelo 
desinteresse ou desvinculação eventualmente provocados durante a 
suspensão das aulas presenciais, o c ue deverá ser objeto de especial atenção 
pela rede pública, através de fluxos dfetivos de busca ativa e outras medidas; 

CONSIDERANDO qi e o Parecer CNE/CP n.? 19120, 
estabeleceu, em seu art. 9°, que: "~~ volta às aulas presenciais deve ser 
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gradual, por grupos de estudan tes, etapas e níveis educacionais, em 
conformidade com protocolos pr 'Jduzidos pelas autoridades sanitárias 
locais, pelos sistemas de ensino, secretarias de educação e instituições 
escolares com participação das comunidades escolares, considerando 
as características de cada unid ~de educacional, observando-se regras 
de gestão, de higiene e de dis anciamento físico de estudantes, de 
funcionários e profissionais d e educação, com escalonamento de 
horários de entrada e eaida para evitar aglomerações, e outras medidas 
de segurança recomendadas." 

CONSIDERANDO ~ necessidade de fiscalização e 
acompanhamento contínuo das s ções de prevenção e enfretamento ao 
contágio pelo COVID-19 implement idas pela rede de ensino, e por cada uma 
de suas unidades escolares, no sen ido de assegurar saúde dos estudantes; 

CONSIDERANDO qu e, com fundamento na teoria dos atos 
administrativos, a decisão política de não abertura das escolas demanda 
motivação suficiente, vinculando-se o administrador público à motivação 
apresentada, que deve ser veraz e atender à finalidade do ato, sob pena de 
invalidade passível de controle judicial; 

CONSIDERANDO qu ,a despeito da prioridade constitucional, 
as demais atividades sociais e econômicas do município de CORDEIRO 
foram objeto de flexibilização, 11] antendo-se todavia a susDensão das 
atividades escolares Dresenciais nelo Decreto MuniciDal n° 77/2021 sem 
que tenham sido apresentados d~ dos técnicos e motivacão eS'Decífica a 
justificar a ordem de prioridades • leita Delo Poder Executivo local Dara o 
enfrentamento da pandemia e! mecíalmente . Quando o DróDrio ente 
federativo estadual já recomendou uma Driorizacão do servico 
educacional em detrimento de ou ras atividades menos essenciais; 

CONSIDERANDO a atual orientação técnica da FIOCRUZ. 
OMS, da UNESCO e da UNICEF exo tando os Estados-membros a envidarem 
esforços para o retorno das atividades escolares, com alerta de que o 
fechamento causará prejuízos in alculáveis aos alunos de países em 
subdesenvolvimento; de sorte que o echamento, embora seja decisão baseada 
em uma análise técnica e com base no cenário epidemiológico local, deverá 
ser medida extrema deverá ser considerado de escolas deve ser adotado 
apenas quando não restarem altern tivas; 
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CONSIDERA1~DO qu o processo de abertura das escolas e 
retomada das aulas presenciais de nda amplo planejamento estratégico das 
ações administrativas a serem ad tadas pelo Poder Público, abrangendo 
questões pedagógicas e sanitárias a diversidade te rritorial, as condições 
socioeconõmicas e as desigualdad s de acesso, devendo ser precedido de 
debates com a comunidade escolar consulta ao órgão normativo do sistema 
de ensino, com discriminação de fases ou ações programadas, a fim de 
estruturar o processo de forma co sistente, conferindo-lhe transparência e 
previsibilidade, tudo devidam nte normatizado, mas que as 
res onsabilidades ela omissão n 'ustificada em fornecer um servi o 
educacional de qualidade - o ue 

art. 208. § 2° da CF; 

autorizado um regime remoto co 
prefeito municipal e secretâríc 

CONSIDERANDO qu , em situações de violação às normas 
jurídicas por pessoas fisicas ou j rídicas, incumbe ao Ministério Público 
promover o inquérito civil e a ação ci il pública para a anulação ou declaração 
de nulidade de atos lesivos ao patrimõnio público ou à moralidade 
administrativa do Estado ou de Mu icípio, de suas administrações indiretas 
ou fundacionais ou de entidades pri adas de que participem (artigo 25, inciso 
IV, "b", Lei n° 8.625/93 e artigo 34, nciso VI, "b" da LCRJ n? 106/03); 

CONSIDERANDO q e é atribuição do Ministério Público 
promover audiências públicas e e itir relatórios, anuais ou especiais, e 
recomendações dirigidas aos órgãos e entidades, requisitando ao destinatário 
sua divulgação adequada e :imediat , assim como resposta por escrito (artigo 
38, 11, da Lei LCRJ n° 106/03); 

RESOLVE: 

R E C O M E N D A R ao Prefeit do Município de CORDEIRO, Sr. 
Leonan Lopes Melhorance, e à S cretária Municipal de Educação, Sra. 
Alessandra de Araújo Salgado, que adotem todas as medidas 
administrativas necessárias no seguinte sentido de: 

1 - Cumprirem fielmen.te as olíticas nacionais estabelecidas pelo 
Ministério da Saúde e pela Secre aria de Estado de Saúde, bem como 
aquelas definidas pela Secretari Municipal de Saúde, respeitados os 
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limites da sua autonomia, no tocante às precauções contra a Covid-19, 
informando e garantindo pronta nente a execução de providências que 
venham a ser determinadas; 

2 - Reconhecerem expressamente a educação como direito social 
fundamental e atividade esse! cial, declarando sua retomada como 
prioridade absoluta em relação i s demais atividades socioeconômicas, 
em atendimento ao determinado no artigo 227 da CF; 

3 - Apresentarem, no prazo de 15 (quinze) dias, PLANO DE AÇÃO 
(ou complementação ca.so já exista), visando à retomada das 
atividades escolares pre:senciail, nos seguintes termos: 

3.1 - Indicando os critérios sanitários e epidemiológicos para definição 
das etapas da retomada do ensino presencial de forma progressiva, 
ancorados em estudos técnicos e aborados pelas autoridades sanitárias 
municipais com base em dados oficiais ou, na ausência destes, nos 
estudos elaborados pelas autoridades estaduais; 

3.2 - Apresentando, em caso de adoção de critérios 
sanitários/ epidemiológicos diversos daqueles adotados pelo Estado para 
a retomada das atividades escolares presenciais, justificativas técnicas 
fundadas em estudos oficia.is capazes de demonstrar esnecificidades 
locais aptas a le~itimar tal diver2"p.ncia; 

3.3 - Indicando cron02:rama C etalhado uara a retomada das 
atividades escolares uresenciais contemplando cada ano/ série de 
ensino e prevendo, após a retoma da da(s) série(s)/ ano(s) contempladas 
na primeira etapa, os intervalos a serem observados para a 
implementação de cada etapa su isequente, até a integral retomada do 
ensino presencial, semprt:~ de ac ordo com a manutencão de cenário 
euidemiolóe:ico Que nã() imuonha um ree:ime de susuensão de 
servicos e atividades em e:eral. Ilevendo mesmo nesse caso observar 
a educacão como servico essen( ial' 

3.4 - Especificando ainda os pr~tocolos de segurança sanitária a 
serem adotados visando a cont ~nção da disseminação da Covid-19 
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no ambiente escolar, conforme as normativas vigentes e orientações 
das autoridades sanitárias nacio aais e internacionais; 

3.5 - Especificando as medidas a serem adotadas para garantia da 
ampla publicidade do Plano de Ação, bem como dos critérios 
estabelecidos para cada etapa do processo de retomada, dando 
transparência a todas 11S dectsões e medidas que venham a ser 
implementadas, pelo site da Pre eitura Municipal de Cordeiro e outros 
canais de comunicação institucional (redes sociais, por ex.), com ampla 
divulgação nas escolas da rede d ensino, bem como através do envio 
à 1 a Promotoria de Justi.ca de 1 utela Coletiva do Núcleo Cordeiro a 
cada 15 (quinze) dia.s de relatório de monitoramento do 
cumprimento do Plano de Acão exolicitando a observância ao 
cronograma mencionado no item 3.3 ou iustificando o seu 
descumprimento; 

3.6 - Respeitando a opção das famílias pelo ensino remoto de forma 
exclusiva, nos termos dos ar igos 1° e 5° da Lei Estadual nO 
8.991/2020, garantindo aos e stt dantes que optarem pelo não retorno 
às atividades presenciais tenham o adequado controle de frequência às 
atividades escolares remotas por ~ualquer meio, sem que a ausência às 
atividades presenciais represent€ registro de infrequência escolar, de 
acordo com a Lei n° 14.040/2020; 

3.7 - Disponibilizando, antes da efetiva reabertura do espaço escolar, 
material de higienizaçãu adeqt ado à rede pública de ensino, tais 
como lavatórios em funcionamen o e em quantidade suficiente, sabão 
líquido, gel alcoólico 70%, saboneteira (para o gel e para o sabão 
líquido), toalhas de papel, bem como máscaras, conforme uso 
obrigatório determinado pela leg slação vigente e recomendações das 
autoridades nacionais e internaci »nais: 

3.8 - Esclarecendo as formas (e monitoramento e medidas de 
isolamento de casos de everrtua] contágio no ambiente escolar, que 
deverão ser parte integrante do Plano de Retomada; 
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3.9 - Adotando as ações nece para a implementação dos 
programas auple merrt.area ao e sino, inclusive nos períodos de reforço 
pedagógico, tais como alimentaç o, transporte e material didático; 

3.10 - Considerando a po sibilidade de adoção de fluxos e 
horários diferenciados das tu mas e turnos da educação básica, 
incluindo redução do número d alunos por turnos e turmas, de modo 
a manter o díatancíamento soci I no ambiente escolar; 

3.11 - Promovendo, conforme seja necessário, a recomposição do 
quadro de professores da educ ção básica e demais profissionais de 
educação diante do arranjo p dagógico a ser adotado, em especial 
nas hipóteses da adoção do ch mado sistema híbrido, em razão da 
necessidade de acompanhamen o pedagógico das atividades remotas 
realizadas em concomitáncia co as presenciais, bem como no tocante 
àqueles que sejam considerad s como grupo de risco e aqueles 
eventualmente apresentem com sintomas de gripe e diagnóstico positivo 
para covid -19, conforme fluxo a er estabelecido; 

4- Avaliarem, em conjunto com Secretaria de Estado de Educação do 
Rio de Janeiro, a possibilidade e os profissionais da educação serem 
submetidos a testes rotineiros de detecção da COVID-19, a fim de 
implementação dos fluxos e prot colos de saúde; 

5 - Avaliarem, para fins de to ada de decisão do retorno das aulas 
presenciais, as condições de ofe ta e segurança no transporte próprio 
da rede escolar para os estud ntes que o utilizem, assegurando-se 
medidas sanitárias preventivas, i clusive de distanciamento social; 

6 - Adotarem estratégias de rientação dos estudantes quanto às 
medidas preventivas e de cont nção da propagação do coronavírus, 
inclusive no que diz respeito aos termos da presente Recomendação; 

7 - Promoverem, no âmbito de suas atribuições, ações e medidas de 
informações às famílias dos e tudantes, de modo a assegurar a 
educação sanitária também no a biente familiar. 
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No prazo de 15 'aui! ze} dias corridos, nos termos do artigo 
8°, inciso IV e § 5° da LC 75/93 - Lei Orgânica do Ministério Público da Uniâo 
c/c artigo 80 da Lei 8.625/93 - Lei ~rgânica Nacional do Ministério Público, 
deverâo ser encaminhadas, por tneio fisico ou por correio eletrônico 
(1pjtcoco:r@mprj.mp.br), informaçôe acerca das providências adotadas para 
o cumprimento da presente recomendação de forma espontânea, 
acompanhadas dos documentos necessários à sua comprovação. 

Sem prejuízo ressah ando a necessidade de envio ao à 1 a 
Promotoria de Justica de Tutela Coletiva do Núcleo Cordeiro a cada 
15 (quinze) dias de relatório de monitoramento do cumDrimento do 
Plano de Ação. explicitando a observância ao cronoe:rama 
mencionado no item 3.3 ou iustificando o seu descumDrimento. 

Finalmente, solicita-s ao destinatário a adequada e imediata 
divulgação da recomendação expedi ia, incluindo sua arlXação em local de 
fácil acesso ao Dúblico aue atuallI ente é o sítio eletrônico do resDectivo 
município. com base no art. 10 d~ Resolue_ão n° 164 de 2017. do CNMP. 

Ressalta-se que a in bbservãncia da presente Recomendação 
poderá acarretar a adoção de toda s as medidas judiciais e extra judiciais 
cabíveis. 

Cordeiro, 14 e junho de 2021. 

RENAT~ MAGNUS 
Promoto a de Justiça 

Matrí ula 4061 

RENATA Assinado de forma 
VIANNA digital por RENATA 

VIANNA SOARES 
SOARES MAGNUS:OSS26112 
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26112713 17:06:46-03'00' 
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